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INTRODUÇÃO 

 

A elaboração de um Plano de Urbanização para o Núcleo Histórico de Carnide/Luz foi determinada por 

deliberação de Câmara de 17/5/95, segundo o disposto no DL 69/90 de 2 de Março, tendo sido cometida 

ao Núcleo de Carnide/Luz, integrado na Divisão de Núcleos Dispersos da Direcção Municipal de 

Reabilitação Urbana (DMRU). 

 

Sendo a área de intervenção mais vasta do que exclusivamente os núcleos históricos do dois 

aglomerados, o Plano adoptou a designação de Plano de Urbanização de Carnide/Luz. 

 

Vicissitudes várias levaram a que este Plano tivesse tido mais do que uma versão, correspondendo a 

diferentes concepções, não tendo sido nunca concluído. 

 

Em Setembro de 2000, foi cometida à Divisão de Planeamento Urbanístico da DMRU, a continuação dos 

trabalhos, tendo em vista a conclusão e aprovação do Plano. 

 

Analisado o trabalho já desenvolvido, foi elaborado um relatório que foi submetido à apreciação superior 

em 22 de Fevereiro de 2001, apresentando 5 cenários de desenvolvimento para a área de intervenção, de 

modo a que a Câmara pudesse fornecer orientações sobre os objectivos a atingir com o Plano de 

Urbanização. 

 

Essa orientação que foi definida por despacho do Vereador de 26 de Junho de 2001, adoptou o cenário 

identificado por Hipótese nº 5 no referido Relatório, como quadro programático para o desenvolvimento e 

conclusão do Plano de Urbanização. 

 

Ainda que as opções de planeamento desenvolvidas na presente proposta sejam sensivelmente diferentes 

das dos trabalhos iniciais, entendeu a Câmara a elaboração do presente Plano de Urbanização como 

sequência e conclusão de todo o processo iniciado em 1995, aproveitando a informação e os estudos de 

análise já efectuados e que foram apenas sujeitos a actualização. 

 

O prosseguimento dos trabalhos não se processou sem dificuldades.  Nunca foi constituída formalmente 

uma equipa de trabalho, nunca foram nomeados os interlocutores de outros serviços camarários, e alguns 

dos técnicos, que foram inicialmente associados à elaboração do Plano, vieram no decurso dos trabalhos 

a manifestar a sua indisponibilidade sem que tivessem sido substituídos. 
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Em Junho de 2002, a proposta de Plano foi declarada concluída e iniciado um período de discussão com 

os diversos serviços camarários, incluindo os que directa ou indirectamente participaram na fase da sua 

elaboração: DMPGU, DMIS, DMIS/DTR, DHURS, DMAC, DEJ, DAS, DD, DMCDT, DMAEV e RSB. 

 

Em Setembro de 2002, antecipando as profundas alterações da estrutura orgânica da Câmara que viriam 

a ser aprovadas pela Assembleia Municipal em Novembro do mesmo ano, a Divisão de Planeamento 

Urbanístico da DMRU, que viria a ser extinta, começou a ser desmembrada, tendo-se então iniciado um 

longo e difícil período de escassos meios logísticos e de enquadramento hierárquico difuso. 

 

QUADRO LEGAL 

 

Por deliberação de 17/5/95, a Câmara aprovou a proposta nº 234/95 em que foi cometida ao Núcleo de 

Carnide/Luz da Divisão de Núcleos Dispersos da DMRU a elaboração de um Plano de Urbanização, tendo 

então como enquadramento legal o DL 69/90 de 2 de Março. 

 

Com a entrada em vigor do DL 380/99 de 22 de Setembro, diploma que veio revogar o anterior 

enquadramento legal, o presente Plano de Urbanização, ainda que se encontrasse apenas em elaboração, 

passou a reger-se por este novo diploma. 

 

No entanto, uma das determinações do DL 380/99 de 22 de Setembro não pode já ser executada, ou seja, 

o período prévio de auscultação pública para recolha de sugestões, dado que o Plano foi iniciado antes da 

entrada em vigor da actual legislação. 

 

Estabeleceram-se no entanto relações de trabalho com a Junta de Freguesia de modo a que a população 

pudesse, através da Junta, ter conhecimento da elaboração do Plano e a possibilidade de manifestar as 

suas carências e as suas expectativas sobre o futuro do local ou simplesmente sobre a viabilidade de 

aproveitamento das suas propriedades. 

 

Também foi promovida a participação da Paróquia e das colectividades locais com a colaboração da Junta 

de Freguesia, bem como estabelecidos contactos com os principais proprietários na Área de Intervenção 

do Plano. 

 

Por outro lado, o núcleo histórico foi declarado Área Critica de Recuperação e Reconversão Urbanística 

(ACRRU), pelo Decreto 31/97 de 25 de Junho, cuja delimitação se assinala em todas as plantas do plano. 

 

O Presente Plano rege-se assim pelo disposto no DL 380/99 de 22 de Setembro, republicado 

recentemente através do DL 46/2009 de 20 de Fevereiro. 
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Dos princípios e mecanismos previstos no DL 380/99 de 22 de Setembro, apenas não foram adoptados, 

por não terem sido reconhecidos como necessários, a criação de unidades de execução e o 

estabelecimento de regras para perequação.   

 

Quer o tipo de cadastro existente, quer a natureza das propostas do Plano e das regras necessárias à sua 

execução, tornam desnecessária a sua utilização. 

 

Por um lado, uma grande parte da Área de Intervenção corresponde a tecido urbano consolidado, por 

outro, os espaços não ocupados na área histórica correspondem na sua maioria às antigas quintas 

agrícolas, para as quais o Plano propõe a criação de um Parque Urbano, principal estrutura verde desta 

zona da cidade. 

 

A pouco expressiva dimensão das áreas em que é possível desenvolver projectos imobiliários, por 

comparação ao volume de investimentos públicos, não permite circunscrever os custos de execução do 

Plano aos seus limites, não sendo praticável uma redistribuição equitativa de custos e benefícios 

(perequação).  Infelizmente, a quase totalidade dos projectos imobiliários, alguns de dimensão 

significativa, foram já executados entre a data de início da elaboração do Plano e a presente data, tendo 

as receitas já recebidas em taxas, licenças e compensações em numerário e em género, sido aplicadas na 

satisfação de necessidades de outras áreas da cidade. 

 

Para a execução do Plano é portanto preconizada uma gestão financeira tradicional. Nomeadamente para 

a concretização do Parque Urbano, é preconizado um processo comum de aquisição de todas as 

propriedades pelo município, a quem competirá igualmente a execução da obra.  A redistribuição da renda 

fundiária será executada no âmbito das aquisições, encontrando-se a base das necessárias negociações 

estabelecida no actual PDM, em que todas as propriedades têm a mesma classificação do uso do solo e 

são abrangidas pelas mesmas condicionantes decorrentes das componentes ambientais urbanas. 

A execução do Parque Urbano, se feita por fases, apenas se encontra condicionada ao que o respectivo 

projecto determinar. 

 

As poucas parcelas de território, para as quais se encontram previstas profundas alterações à ocupação e 

obras de infra-estruturação, são de pequena dimensão, encontram-se isoladas e coincidem cada uma 

delas com uma só propriedade, não havendo necessidade de estabelecer unidades de execução.  

 

A única excepção corresponde à SUOPG 28 que abrange 2 propriedades, uma delas camarária.  Dada a 

dimensão e configuração de cada uma das parcelas e os acessos existentes, é possível no entanto 

estabelecer para cada uma delas exactamente os mesmos parâmetros de ocupação, sendo irrelevante 

que a sua execução de faça simultaneamente ou não. 
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METODOLOGIA  

 

Entende-se um Plano de Urbanização como um instrumento de enquadramento das acções de 

planeamento de nível inferior e dos actos de gestão urbanística, enquanto esses planos não forem 

elaborados ou quando se entenda não ser indispensável a sua realização. 
 

Considerando a área de intervenção do Plano de Urbanização de Carnide/Luz, o grau de consolidação do 

tecido construído e os compromissos existentes para a ocupação do solo disponível, entende-se 

necessário sobretudo um instrumento que sirva de suporte aos actos de gestão, em áreas tão 

diversificadas como a conservação e a reabilitação do edificado dos núcleos históricos, a renovação de 

áreas já em transformação, a definição da ocupação em áreas intersticiais e o controlo de áreas 

recentemente construídas.  
 

Tendo como objectivo a constituição de um instrumento operacional e eficaz, procurou-se que o Plano se 

traduzisse num conjunto de normas espacializadas e elaboradas em função dos objectivos e da natureza 

da área de aplicação. 
 

Para além de um conjunto de regras comuns a todas as áreas que se assemelhem no tipo de ocupação, 

que se encontram associadas à respectiva Classificação do Uso do Solo, outras regras complementares e 

específicas de cada sítio, diferentes no tipo, natureza e detalhe, encontram-se associadas a sub-unidades 

de intervenção designadas como Sub-Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (SUOPG). 
 

A Planta de Zonamento permite, através da consulta das duas peças desenhadas em que está 

desagregada, identificar as regras aplicáveis em cada caso.  Outras condicionantes, para além das 

Servidões instituídas, nomeadamente as decorrentes das Componentes Ambientais Urbanas 

estabelecidas no PDM, foram traduzidas em regras que se encontram incluídas no Regulamento e 

associadas segundo os mesmos critérios. 
 

As Componentes Ambientais Urbanas encontram-se identificadas no PDM, cabendo ao Plano de 

Urbanização criar a regulamentação que assegure a sua salvaguarda.   A sua reunião às restantes regras 

a aplicar, permite eliminar a consulta sobreposta ou cruzada de outras peças desenhadas, conferindo uma 

maior facilidade e simplicidade à consulta do Plano. 
 

A partir da identificação dos problemas a resolver e estabelecidos os objectivos e os princípios da 

proposta, estimaram-se os consequentes quantitativos populacionais, para os quais se calcularam as 

necessidades em equipamentos colectivos, definindo-se as respectivas redes. 
 

Os máximos populacionais previstos, em conjugação com as áreas afectadas à construção de novos 

equipamentos, representam um cenário em equilíbrio.  Um aumento do número de fogos definido no Plano 

representará a ruptura desse equilíbrio. 
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ANTECEDENTES  
 

Os primeiros trabalhos de elaboração do Plano de Urbanização para a área de Carnide/Luz, iniciados em 

1995, desenvolveram-se estritamente no quadro do PDM em vigor, não tendo sido considerada necessária 

qualquer proposta de alteração. 
 

De acordo com o PDM em vigor, a zona central da área de intervenção do Plano de Urbanização 

encontra-se classificada como Quintas Integradas em Área Histórica, sendo permitida a construção 

monofuncional, com um índice bruto máximo de construção de 0,3, e interdito o loteamento urbano.  

Incluindo-se a zona, na sua totalidade, no Sistema Seco das Componentes Ambientais Urbanas definidas 

no PDM, o índice de ocupação máximo permitido é de 0,4. 
 

O resultado da aplicação das regras do PDM a esta zona, a que corresponde um conjunto de antigas 

quintas agrícolas, seria o da criação de condomínios fechados, habitacionais ou de serviços, ou ainda 

equipamentos privados, servidos pela rede existente de azinhagas, que segundo o PDM deverão ser 

preservadas. 
 

Considerando a aplicação dos índices máximos permitidos no PDM, o volume de construção resultante 

não só não garantiria a preservação dos espaços verdes existentes, como originaria um volume de tráfego 

automóvel a que a rede de azinhagas não conseguiria dar resposta. 
 

Com base certamente nesta conclusão, a proposta de Plano, anteriormente apresentada ao Vereador em 

Agosto de 2000, preconizava a redução do índice de ocupação para metade e do índice bruto de 

construção em cerca de 30%, sendo ainda criada uma restrição adicional nas áreas de infiltração máxima 

de que resultava a redução total dos índices máximos permitidos pelo PDM em mais de 80%. 
 

Considerando-se a proposta de Plano de Urbanização de Agosto de 2000 irrealista, para além de não 

representar uma mais valia para a cidade, uma vez que apesar de serem mantidos espaços livres sem 

construção, estes manter-se-iam fechados e de uso privado, entendeu-se necessário colocar à 

consideração do executivo, a simulação de vários cenários que permitissem a definição de objectivos 

estratégicos claros para aquela zona da cidade. 
 

Assim, em 22 de Fevereiro de 2001 foi apresentado ao Vereador um relatório de apreciação daquela 

proposta de Plano com 5 hipóteses de ordenamento daquela zona. 
 

Após discussão das 5 soluções com o executivo, com os serviços camarários envolvidos e com as 

diferentes forças políticas, por despacho de 26 de Junho de 2001, foi determinada pelo Vereador a 

elaboração do Plano de Urbanização tendo como quadro de desenvolvimento a hipótese identificada com 

o nº 5, que tinha reunido o consenso de todos os intervenientes. 
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LOCALIZAÇÃO, ENQUADRAMENTO E CARACTERIZAÇÃO GERAL 

 

Os antigos aglomerados de Carnide e da Luz situam-se na periferia Noroeste da Cidade de Lisboa, na 

Freguesia de Carnide, limitada a Norte pelo Concelho de Loures, a Poente pelo Concelho de Odivelas, a 

Sul pela Freguesia de Benfica e a Nascente pela Freguesia do Lumiar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A área de intervenção do Plano de Urbanização representa 22% da área da Freguesia.  Segundo os 

Censos 91, a Freguesia de Carnide tinha 15 477 habitantes, dos quais 3 647 viviam na área de 

intervenção.  Em 2001, a população da Freguesia aumentou para 20 003 habitantes, mas a população na 

área de intervenção diminuiu para 2074 habitantes. 

 

As ligações aos Concelhos vizinhos são asseguradas através da Estrada da Correia e pela Estrada da 

Pontinha, enquanto a Estrada da Luz liga os dois núcleos ao centro da Cidade.  Um eixo viário formado 

pelo Largo da Luz, Rua da Fonte, Rua Maria Brown, Largo do Jogo da Bola e Largo do Malvar, liga a 

Estrada da Luz à Estrada da Correia, atravessando os dois aglomerados com intenso trânsito e movimento 

pendular entre a Cidade de Lisboa e os Concelhos limítrofes. 

 

Freguesia de Carnide 

Área de Intervenção do PU 
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A zona é servida por várias carreiras de autocarros, percorrendo duas delas o eixo de atravessamento dos 

dois aglomerados.  Carnide dispõe ainda, frente à Casa do Artista, de uma Estação de Metro da linha Azul 

que liga a Pontinha à Baixa-Chiado. 

 

O presente Plano de Urbanização abrange a área correspondente aos núcleos antigos de Carnide e da 

Luz e às antigas quintas agrícolas, e também algumas zonas de expansão recente, envolvendo estes 

aglomerados a Norte, até à Av. Cidade de Praga (Via Envolvente de Carnide). 

 

Para Sul, encontram-se ainda incluídos na área de intervenção do Plano, os terrenos do Colégio Militar e 

propriedades contíguas a Nascente da Av. do Colégio Militar, a Quinta dos Condes de Carnide e a Quinta 

do Bom Nome, cujo loteamento foi recentemente concluído. 

 

Na área objecto da proposta de Plano, assim descrita, podem distinguir-se essencialmente 3 tipos de 

áreas: 

 

1. áreas de ocupação urbana consolidada, classificadas no PDM como Área Histórica, Área 

Consolidada, Quintas e Jardins Históricos e Áreas Verdes de Recreio, onde se incluem os núcleos 

históricos de Carnide e da Luz, algumas ocupações recentes e algumas parcelas expectantes; 
 

2. áreas de expansão urbana, classificadas no PDM como Área de Estruturação Urbanística e Área de 

Investigação e Tecnologia, onde se incluem a Quinta do Bom Nome, a Poente de Carnide, e a área 

periférica, limitada a Norte pela Via Envolvente de Carnide, composta de uma zona habitacional e 

um loteamento para actividades económicas; 
 

3. uma vasta zona localizada no centro da área de intervenção, composta essencialmente pelas 

antigas quintas agrícolas classificadas no PDM como Quintas Integradas em Área Histórica, 
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A área de intervenção não apresenta qualquer tipo de estrutura urbana que estabeleça relações de 

vizinhança, hierarquia ou complementaridade entre os diversos tipos de ocupação. 

 

A rede viária é composta por vias envolventes de circulação rápida, por uma malha viária interna 

característica das zonas históricas, inadequada às actuais exigências de circulação e estacionamento 

automóvel, e uma rede de azinhagas rurais delimitando e dando acesso às antigas quintas agrícolas. 

 

O acesso às áreas periféricas de expansão faz-se exclusivamente a partir da Av. Cidade de Praga (via 

envolvente de Carnide), não existindo ligações viárias entre as novas urbanizações habitacionais e entre 

estas e a área antiga.  O núcleo da Luz apresenta-se desligado das áreas de ocupação habitacional. 

 

As antigas quintas agrícolas encontram-se actualmente desabitadas e abandonadas, com excepção da 

Quinta dos Carmelitas onde se encontra instalado o Instituto Adolfo Coelho, em que uma parte ainda se 

encontra aproveitada, constituindo a agricultura uma actividade de terapia ocupacional.  

 

Em Setembro de 2001, ainda as Quintas da Marquesa de Dentro e da Marquesa de Fora se encontravam 

arrendadas e ocupadas com culturas, principalmente hortícolas, pelos próprios rendeiros ou por terceiros 

em regime de cedência ou sub-arrendamento. 

 

No mês seguinte, em Outubro de 2001, o novo proprietário das duas quintas procedeu, na Quinta da 

Marquesa de Fora, à destruição dos restos de um aqueduto em alvenaria de tijolo furado, peça singular do 

antigo património rural, demoliu construções, tanques e poços e terraplanou a totalidade do terreno, na 

expectativa de um aproveitamento imobiliário da propriedade, sem que para isso dispusesse de qualquer 

licença camarária.  

 



 
 
P L A N O  D E  U R B A N I Z A Ç Ã O  D E  C A R N I D E / L U Z  –  R E L A T Ó R I O  
 
 
 
 

 
 
 
 
C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A   •   2 0 1 1                  RL - 9 

De acordo com o que se encontra definido no PDM, as antigas quintas agrícolas, classificadas como 

Quintas Integradas em Área Histórica, são passíveis de ocupação habitacional, terciária ou de 

equipamentos colectivos, sendo interdito o loteamento urbano, induzindo em consequência, a expectativa 

por parte dos actuais detentores da propriedade, principalmente de construção de condomínios fechados 

para habitação, inviabilizando a criação de novos espaços livres públicos nas áreas a desenvolver. 

 

A área de Carnide é predominantemente residencial, vivendo o núcleo central, essencialmente da 

frequência dos restaurantes, sobretudo ao dia de semana à hora do almoço, em que o Largo do Coreto e 

as ruas envolventes são ocupadas pelo estacionamento automóvel. 

 

 

O Largo da Luz não constitui um polo de atracção da população envolvente, excepção feita ao período da 

Feira da Luz, anualmente em Setembro. 
 

O Teatrinho de D. Luís, no antigo Convento da Luz, recentemente recuperado pela Associação de Antigos 

Alunos do Colégio Militar, poderá vir a contribuir no futuro para a animação do Largo. 
 

Embora existam grandes áreas ocupadas por equipamentos, estes são na sua maior parte de âmbito não 

local, de acesso restrito ou privados: Instituto Adolfo Coelho, Casa do Artista, Colégio Militar, Externato da 

Luz.  
 

A área de intervenção é servida pela escola do 1º ciclo nº 45 na Rua Maria Brown, pela escola do 

2º e 3º ciclos de Telheiras nº2 e pela escola Secundária Virgílio Ferreira na Rua do Seminário, todas fora 

dos seus limites. 
 

A escola EB 2.3 nº2 de Telheiras, para além de bastante afastada, encontra-se instalada em pavilhões 

pré-fabricados num recinto muito pequeno, necessitando de ser ampliada e substituída por um edifício de 

raiz. 
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A população dispõe de uma extensão do Centro de Saúde de Benfica instalada provisoriamente na Quinta 

do Bacelo, igualmente num pavilhão pré-fabricado. 
 

 
 

Na área da Segurança Social para a infância e terceira idade, a oferta é assegurada por Instituições 

Privadas não lucrativas, IPSS, sendo a cobertura bastante boa, havendo apenas a assinalar a ausência da 

valência de Lar para idosos masculinos.  
 

Na Quinta do Bom Nome encontra-se reservado um terreno municipal, que ainda que não reúna condições 

para o efeito, se encontrava indicado na Carta Escolar de Lisboa elaborada em 1996 para a construção de 

uma escola EB 1 (o terreno é constituído por duas parcelas separadas por uma rua, estando uma das 

parcelas ocupada por um pórtico com duas linhas AT de 60 kv). 
 

Uma das antigas quintas agrícolas, a Quinta do Bacelo na Azinhaga do Serrado onde se encontra 

instalada provisoriamente a extensão do Centro de Saúde, é propriedade municipal, estando parte 

afectada à futura construção de equipamento público desportivo e a restante parte, cedida em direito de 

superfície ao Centro Paroquial, afectada à construção de um equipamento social para a terceira idade. 
 

Existem sediadas no núcleo histórico duas colectividades de recreio, cultura e desporto: a Sociedade 

Dramática de Carnide, com um grupo de teatro permanente (Teatro de Carnide), e o Carnide Clube, 

vocacionado principalmente para o desporto e com grandes tradições no basquetebol, de que foi campeão 

nacional por 7 vezes nas décadas de 30 e 40 do séc. XX.  No entanto, nenhuma delas dispõe de 

instalações condignas e adequadas às respectivas actividades, dificultando o trabalho de dinamização da 

vida local e impedindo que a sua influência ultrapasse os limites da área próxima envolvente.  
 

Conforme foi já referido, o Teatrinho de D. Luís, no antigo Convento da Luz, foi recentemente recuperado 

pela Associação de Antigos Alunos do Colégio Militar.  Um pouco mais para Norte, no recinto do Seminário 

dos Franciscanos, as antigas cocheiras foram também recentemente reabilitadas e adaptadas a Centro 

Cultural. 
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Instalada numa dependência da Igreja de S. Lourenço funciona um agrupamento do Corpo Nacional de 

Escutas. 
 

Afastada do núcleo histórico e separada da zona habitacional por duas vias de grande tráfego, a 

Av. Cidade de Praga e a Estrada da Correia, encontra-se a Casa do Artista. 
 

Sendo principalmente um Lar e Centro de Dia para idosos, que estejam ou tenham estado ligados 

profissionalmente ao mundo das artes do espectáculo, as suas estruturas servem também em regime 

lucrativo a comunidade em geral, incluindo a Casa do Artista nas suas instalações, um Teatro, um 

restaurante que não se encontra em funcionamento, um centro de formação gerido por entidades 

exteriores e um parque de estacionamento subterrâneo aberto ao público. 
 

 
 

Para além dos terrenos municipais já referidos, a Quinta do Bacelo e a parcela de terreno na Quinta do 

Bom Nome, o município dispõe ainda de 2 terrenos, uma parcela de 6 000 m2 a Poente da Casa do 

Artista, ocupado transitoriamente com caravanas de artistas de circo, e uma parcela de 10 500 m2 a 

Poente do Colégio Militar, igualmente ocupado transitoriamente com um parque de estacionamento e uma 

exposição comercial de veículos para campismo. 
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ENQUADRAMENTO NO PROTAML 
 

O Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROTAML) estabelece 

nas suas Normas Específicas, as medidas a promover no âmbito do desenvolvimento dos instrumentos de 

planeamento territorial, de que se destacam as seguintes e nas quais se enquadram os objectivos 

estratégicos estabelecidos para o Plano: 

• Salvaguardar as áreas ainda livres de edificação para acolher os espaços públicos equipados e 

espaços verdes públicos necessários à resolução das questões de desafogo, de remate e de 

articulação de tecidos urbanos; 

• Qualificar urbanística e paisagisticamente as áreas urbanas tradicionais, associando-lhes um papel 

central na prestação de bens e serviços; 

Das orientações quanto às Acções Urbanísticas para a unidade territorial definida no esquema de modelo 

territorial como Área Urbana a Articular ou a Qualificar, destacam-se por sua vez as seguintes: 

• Concretizar a articulação interna, funcional e urbanística, destes territórios, assim como as 

relações com os territórios envolventes, através do reforço das acessibilidades locais e 

metropolitanas, da qualificação dos núcleos degradados e da criação e valorização de espaço 

público associado à implementação da Rede Ecológica Metropolitana, REM; 

• Rever os índices urbanísticos que permitam o aumento das áreas afectas a espaço público, 

espaços verdes, espaços para equipamentos colectivos, rede viária estruturante e áreas de 

circulação de peões e de estacionamento, nas áreas urbanas existentes e nas novas áreas a 

urbanizar; 

Como se pode verificar, o desenvolvimento do plano contempla as normas específicas e as orientações 

das acções urbanísticas previstas no PROT-AML. 

 

OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS 
 

Avaliado o território para o qual se pretende elaborar o Plano de Urbanização, identificaram-se as 

potencialidades e os principais problemas e estrangulamentos, a partir dos quais se definiram objectivos 

estratégicos para o seu desenvolvimento. 

O aglomerado de Carnide apresenta ainda uma identidade própria e uma vida local dinâmica, apesar do 

envelhecimento da população, que as novas construções e os novos habitantes não fizeram desaparecer.  

Contudo as dificuldades em que se debatem os agentes locais, nomeadamente a falta de condições 

apropriadas, poderão fazer perigar definitivamente a salvaguarda das suas características. 

O passado rural foi definitivamente afastado, mas as vastas áreas livres de construção que existem entre o 

aglomerado antigo e as novas áreas urbanizadas, correspondentes às antigas quintas agrícolas, são uma 

mais valia para Carnide e até para a Freguesia e para a cidade. 

O território apresenta todo ele uma riqueza patrimonial que apenas pontualmente se encontra num estado 

de degradação de difícil recuperação: desde os pequenos edifícios de arquitectura civil corrente, em 

número e extensão apreciável, até aos edifícios notáveis, de habitação ou de cariz religioso, ainda hoje 

ocupados, alguns ainda nas suas funções primitivas, aos jardins públicos e privados com os seus 

elementos decorativos. 
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Mas os diferentes tipos de ocupação interligam-se deficientemente, não existindo uma estrutura viária que 

permita a circulação entre o núcleo antigo e as novas urbanizações que o envolvem. 

O núcleo antigo não dispõe de capacidade de estacionamento para os residentes e para as necessidades 

geradas pelo comércio de restauração, de que vive quase exclusivamente o seu centro. 

Mas as novas urbanizações também não apresentam estacionamento à superfície em dimensão adequada 

às suas próprias necessidades, quando deveriam ter contribuído para suprir as carências do núcleo antigo 

com o qual confinam. 

Casos há, como o do quarteirão da Azinhaga dos Carmelitas e da Travessa do Pregoeiro, em que nem o 

próprio arruamento de acesso aos novos edifícios foi construído. 

A antiga Rua da Fonte continua a ser a única via de ligação do centro de Carnide ao Largo da Luz, mas o 

seu troço compreendido entre este Largo e a Rua Maria Brown transformou-se numa via de 

atravessamento de grande intensidade de tráfego, sem condições de conforto e segurança para os peões, 

dificultando a aproximação destes dois antigos aglomerados. 
 

Foram assim estabelecidos os seguintes objectivos estratégicos para a área de intervenção do Plano de 

Urbanização, com base nos quais, a hipótese nº 5 do relatório atrás referido fora já desenvolvida: 

• reordenamento global de toda a área de intervenção; 

• criação de uma malha viária de interligação das diferentes zonas urbanas; 

• reforço da zona central de Carnide, através da criação de um novo centro polarizador da vida local 

em estreita ligação ao núcleo antigo, com a instalação de funções que a dinamizem, nomeadamente 

novas áreas de serviços e comércio e equipamentos socio-culturais, eventualmente suportados 

pelas estruturas associativas já existentes como o Teatro de Carnide; 

• estabelecimento de novas ligações entre o Jardim da Luz e o centro de Carnide; 

• criação de edificação e verde público de enquadramento e ligação ao núcleo antigo, minimizando o 

impacte negativo da excessiva volumetria das construções recentes; 

• viabilidade de execução dos equipamentos colectivos que for necessário localizar na área do Plano; 

• criação de um parque verde urbano para usufruto de toda a população, de livre circulação e 

transição entre as diferentes zonas da área de intervenção, integrando as azinhagas e respectivas 

faixas de protecção como percursos de peão, e ainda as antigas estruturas rurais como elementos 

constituintes da paisagem;  

• aumento da dotação de estacionamentos públicos e privados para apoio das actividades comerciais 

e para residentes, viabilizando a disciplina do estacionamento à superfície e a pedonalização total 

ou parcial do núcleo central da área histórica. 

No âmbito do processo da Revisão do PDM, a CML fundamentou a inexistência de áreas integradas nas 

tipologias de REN, bem como a explicitação e aprofundamento técnico do critério que determinou que 

apenas fossem considerados os declives superiores a 22% para a delimitação das áreas de muito elevada 

e elevada vulnerabilidade a movimentos de vertente. Como se pode constatar, a área do plano não 

apresenta situações deste tipo de risco, dada a localização geográfica e fisiográfica do território sobre o 

qual incide o PU de Carnide/Luz não se identificam áreas possíveis de serem classificadas como Reserva 

Ecológica Nacional (REN). 


